PARECER Nº 325, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 989, DE 2011, VETADO TOTALMENTE


O Projeto de Lei nº 989, de 2011, uma iniciativa do nobre Deputado Simão Pedro, tem como objetivo instituir política de disponibilização de recursos educacionais comprados ou desenvolvidos por subvenção da Administração Direta e Indireta Estadual.  



A propositura foi votada nesta Casa e encaminhada à sanção do Senhor Governador. Sua Excelência vetou-a totalmente  e devolveu-a  ao reexame do Poder Legislativo.

Redistribuída à Comissão de Constituição e Justiça, não recebeu parecer daquele órgão técnico em tempo hábil, tendo o Senhor Presidente procedido à designação de Relator Especial, em substituição. O Relator se manifestou favoravelmente ao projeto e contrariamente ao veto consignado pelo Senhor Governador. 

Na sequência do processo legislativo, encaminhada a propositura à Comissão de Educação e Cultura, esgotado o prazo regimental sem a manifestação da referida Comissão, compete-nos na qualidade de Relator Especial designado, analisar a proposição quanto ao mérito.

O nobre Deputado Simão Pedro avocou o Direito Fundamental à educação (Art. 6º. CF.) e a igualdade ( ART. 5º. CF.) ao apresentar essa proposta de lei.

A disponibilização de recursos educacionais comprados ou desenvolvidos pela Administração Direta e Indireta estadual, em sitio eletrônico das instituições afins, trata-se de otimização de recursos públicos e garantia de inclusão social. Ademais atende a preceito constitucional que garante aos indivíduos o direito de ter pleno acesso ao conhecimento cientifico e tecnológico. 

Face ao exposto, manifestamos-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n° 989, de 2011, e, consequentemente, contrários ao veto total oposto pelo Excelentíssimo Senhor Governador.

a) José Zico Prado - Relator Especial

